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1. Quanto à vegetação:

• Lei Complementar n° 757/2015









Laudo de cobertura vegetal



Diagnóstico da Vegetação Antes do Empreendimento N° Total %

Árvores Nativas

Árvores Exóticas

Árvores Exóticas Invasoras*

Manchas de vegetação (m²)

Diagnóstico da Vegetação Depois do Empreendimento N° Total %

Árvores Nativas

Árvores Exóticas

Árvores Exóticas Invasoras*

Manchas de vegetação (m²)

Intervenções na Vegetação N° Total %

Árvores a remover

Árvores a transplantar

Árvores a podar

Árvores a preservar

Manchas de vegetação a remover (m²)

Manchas de vegetação a preservar (m²)

Compensação Vegetal

Número Total de mudas de árvores a compensar

Número Total de mudas de árvores nativas que serão implantadas no interior do imóvel, 

através do projeto de arborização (TCV)

Número Total de mudas de árvores a serem compensadas conforme CCTSA**

* Conforme Portaria SEMA n° 79/2013 (Dário Oficial do Estado de 01/11/13)

** Certificado de Compensação por Transferência de Serviços Ambientais, conforme artigo 4° da LC 757/2015

QUADRO SÍNTESE DA VEGETAÇÃO







VEGETAÇÃO ARBÓREA A PRESERVAR

VEGETAÇÃO ARBÓREA A REMOVER

NÃO EXISTEM 8 OU  MAIS ÁRVORES ACIMA DE 2 METROS DE 
ALTURA



Lei Complementar n° 757/2015

ARTIGO 4°

• § 2° - A compensação ... dar-se-á por meio de plantio de espécies

vegetais nativas no imóvel em que se deu a supressão ...

• § 3º - Para a compensação ... será firmado Termo de Compensação

Vegetal – TCV ...

• § 4º Quando não for possível a compensação total ... deverá haver a

compensação do total ou da fração faltante por meio da obtenção

de Certificado de Compensação por Transferência de Serviços

Ambientais – CCTSA – com o valor equivalente às mudas que

deveriam ser plantadas ...



Lei Complementar n° 757/2015

ARTIGO 4°

• § 9° - Para a emissão de Licença de Instalação, para empreendimentos

sujeitos ao licenciamento ambiental, em terrenos onde não exista

indivíduo arbóreo a ser compensado, haverá a compensação com a

obtenção de CCTSA calculado no percentual de 0,5% (zero vírgula

cinco por cento) sobre o valor do imóvel atribuído pela Fazenda

Municipal, ... , para fins do cálculo do Imposto sobre a Transmissão

“Inter-Vivos”, por Ato Oneroso, de Bens Imóveis e de Direitos Reais a

Eles Relativos – ITBI.

• § 13 - O disposto no § 9º deste artigo não se aplica: ...

IV – aos terrenos com área superficial inferior a 2.000m²...



Lei Complementar n° 757/2015

ARTIGO 4°

• § 12° - Para fins da emissão da Licença de Instalação

para empreendimentos sujeitos ao licenciamento

ambiental, serão calculadas as compensações ... ,

sendo devida a de maior valor apurado, como medida

prévia à emissão da Licença.



COMPENSAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS SEM LICENÇA AMBIENTAL

SEM REMOÇÃO 

VEGETAL

---------------------------------------------- ------------------------------------------------------

COM REMOÇÃO 

VEGETAL

COMPENSAÇÃO NO TERRENO TCV

COM REMOÇÃO 

VEGETAL

COMPENSAÇÃO PARCIAL NO TERRENO TCV + CCTSA calculada pelo valor da muda

COM REMOÇÃO 

VEGETAL

NÃO HÁ COMPENSAÇÃO NO TERRENO CCTSA calculada pelo valor da muda



SEM REMOÇÃO 

VEGETAL

SEM REMOÇÃO VEGETAL CCTSA calculada pelo valor de 0,5% ITBI *

* exceto terreno menor que 2.000m²

COM REMOÇÃO 

VEGETAL

COMPENSAÇÃO NO TERRENO TCV

COM REMOÇÃO 

VEGETAL

COMPENSAÇÃOPARCIAL NO 

TERRENO

TCV  +  CCTSA calculada pelo valor da muda 

OU

CCTSA calculada pelo valor DE 0,5% ITBI *

*  o que for maior

COM REMOÇÃO 

VEGETAL

NÃO HÁ COMPENSAÇÃO NO 

TERRENO

CCTSA calculada pelo valor da muda 

OU

CCTSA calculada pelo valor DE 0,5% ITBI *

*  o que for maior

COMPENSAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS COM LICENÇA AMBIENTAL



2. Quanto às áreas de 

preservação 

permanente:

• Lei Federal n° 12.651 / 2012 

• Lei Estadual n° 11.520 / 2000







O QUE É APP?

Áreas de grande 

importância ecológica, 

cobertas ou não por 

vegetação nativa, 

com função de preservar 

os recursos hídricos,

a paisagem,  a 

estabilidade geológica, a 

biodiversidade, o fluxo 

gênico de fauna e flora, o 

solo, e assegurar o bem 

estar das populações 

humanas.



• Margens dos cursos 

d’água

• Margens do lago 

Guaíba

• Nascentes

• Topos de morros

• Banhados

• Encostas íngremes

• Unidades de 

conservação

• Outras definidas em 

ato público

TIPOS DE APP



BASE LEGAL

• Código Florestal Nacional

Lei Federal 12.651/12 

(cursos d’água, nascentes)

• Código Estadual de Meio 

Ambiente - Lei Estadual 

11.520/2000 (Banhados)

• Lei Orgânica do Município 

( Ilhas do Delta do Jacuí )

• Parecer PGM 1.181/13 

( Topos de morros )

• Resolução CMDUA 2095/03   

( Morro Tapera )



• EDIFICAPOA - DMWeb

cursos d’água e topos de 

morro 

• Levantamento 

Aerofotogramétrico PMPA

• Levantamento 

Planialtimétrico do terreno

• Análise do entorno e vistoria

• Zoneamentos Ambientais –

Informação n° 51 PGM

COMO IDENTIFICAR A APP







Karla Faillace

faillace@smam.prefpoa.com.br

Telefone: 3289-4536

mailto:faillace@smam.prefpoa.com.br

